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RESUMO:

O envelhecimento populacional global e o aumento da prevalência de 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) impõem desafios significativos 
aos sistemas de saúde, exigindo a implementação de estratégias de 
promoção da saúde inovadoras e escaláveis. O comportamento sedentário 
e a inatividade física, fatores de risco modificáveis para diversas DCNT, 
persistem como fatores de risco com impacto relevante na saúde pública. 
Neste contexto, as tecnologias digitais emergem como ferramentas 
promissoras para engajar adultos e idosos em comportamentos 
saudáveis. Este capítulo apresenta uma síntese crítica baseada em 
evidências científicas sobre a aplicação de tecnologias digitais, como 
aplicativos móveis, wearables, telemonitoramento, chatbots e exergames, 
na promoção da saúde. Discute-se seus benefícios potenciais, como 
o aumento da atividade física, a melhoria da autogestão de condições 
crônicas e a qualidade de vida, bem como suas limitações, incluindo a 
adesão a longo prazo e a necessidade de personalização. Abordam-se os 
desafios éticos e regulatórios, como a privacidade e segurança de dados 
(LGPD), os vieses algorítmicos e as barreiras de acessibilidade e equidade. 
Finalmente, são fornecidas recomendações práticas para o planejamento, 
implementação e avaliação dessas tecnologias em contextos de saúde 
pública e atenção à saúde, enfatizando a importância da co-criação, do 
design inclusivo e da avaliação rigorosa para garantir a efetividade e a 
sustentabilidade das intervenções digitais. O sucesso dessas iniciativas 
depende de uma abordagem centrada no usuário e de políticas que 
promovam a inclusão digital e a literacia em saúde.

Palavras-chave: saúde digital; envelhecimento; promoção da saúde; 
atividade física; telessaúde.
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INTRODUÇÃO 

O século XXI é marcado por uma transformação demográfica 
global sem precedentes, caracterizada pelo rápido envelhecimento 
populacional. No Brasil, a proporção de idosos tem crescido expo-
nencialmente, projetando um cenário em que, em poucas décadas, 
o número de pessoas com 60 anos ou mais superará o de crianças e 
adolescentes (IBGE, 2018). A nível global, o número de pessoas com 
65 anos ou mais superou o número de crianças com 5 anos ou menos 
em 2018 (United Nations, 2022). Esse fenômeno, embora represente 
uma conquista da humanidade em termos de longevidade, acarreta 
desafios substanciais para os sistemas de saúde e para a sociedade 
como um todo. Acompanhando o envelhecimento, observa-se uma 
crescente carga de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), 
como doenças cardiovasculares, diabetes, câncer e doenças respira-
tórias crônicas, que são as principais causas de morbidade e mortali-
dade em adultos e idosos (WHO, 2020; Cordeiro et al., 2025).

O comportamento sedentário e a inatividade física são 
importantes fatores de risco modificáveis para o desenvolvimento e 
agravamento das DCNTs e a falta de atividade física regular contribui 
para a obesidade, hipertensão, dislipidemia e resistência à insulina, 
impactando negativamente a qualidade de vida e a autonomia fun-
cional, especialmente na população mais envelhecida (Brasil, 2013; 
Gomide et al., 2022). Diante desse panorama, a promoção da ativi-
dade física emerge como uma estratégia fundamental no âmbito da 
saúde para mitigar os impactos do envelhecimento e das DCNTs. A 
promoção da saúde, conforme preconizado pela Carta de Ottawa 
(WHO, 1986), vai além da prevenção de doenças, buscando capacitar 
as pessoas para aumentar o controle sobre sua saúde e melhorá-la, 
abrangendo aspectos sociais, ambientais e individuais. No contexto 
de adultos e idosos, isso significa fomentar estilos de vida saudáveis, 
autonomia, participação social e bem-estar geral.
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De acordo com a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 
(PNSPI), o envelhecimento não deve ser visto como algo que “se 
inicia” aos 60 anos, mas como um processo contínuo, construído 
ao longo da vida sendo influenciado por fatores individuais e con-
textuais. Nessa lógica, a política orienta que o foco das ações em 
saúde seja favorecer um envelhecimento com saúde e de forma 
ativa, preservando ao máximo a autonomia e reduzindo o risco de 
dependência funcional. Para que isso aconteça, a PNSPI enfatiza a 
necessidade de promoção da saúde ao longo de todo o curso de 
vida, e não apenas na velhice (Brasil, 2006).

Tradicionalmente, as intervenções de promoção da saúde 
dependem de abordagens presenciais e recursos humanos inten-
sivos, o que limita sua escalabilidade e alcance. No entanto, a 
ubiquidade das tecnologias digitais e o crescente acesso à inter-
net e a dispositivos móveis abrem novas oportunidades para a 
promoção da saúde. As tecnologias digitais, como aplicativos de 
celular, dispositivos vestíveis (wearables), plataformas de telemo-
nitoramento e inteligência artificial, oferecem o potencial de for-
necer intervenções personalizadas, acessíveis e de baixo custo, 
capazes de alcançar um grande número de pessoas, superando 
barreiras geográficas e sociais. Contudo, é fundamental reconhecer 
que o simples acesso à tecnologia não garante impacto na saúde. 
Evidências internacionais demonstram que intervenções digitais 
eficazes dependem de sua integração à políticas públicas, serviços 
de saúde e estratégias de promoção da equidade, especialmente 
em populações envelhecidas e socialmente vulneráveis. Assim, a 
saúde digital deve ser compreendida não apenas como inovação 
tecnológica, mas como um componente estruturante de sistemas 
de saúde responsivos, sustentáveis e centrados no curso de vida 
(WHO, 2015; WHO, 2020). Este capítulo tem como objetivo apre-
sentar uma síntese crítica baseada em evidências científicas sobre 
o uso de tecnologias digitais na promoção da saúde de adultos e 
idosos, discutindo suas aplicações, benefícios, limitações, desafios 
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éticos e regulatórios. Ainda, pretende-se oferecer recomendações 
práticas para sua implementação e avaliação em contextos de 
saúde pública e atenção à saúde.

DISCUSSÃO TEÓRICA

A rápida evolução tecnológica tem impulsionado o sur-
gimento de novos conceitos e abordagens no campo da saúde. A 
saúde digital é um termo abrangente que se refere ao uso de tec-
nologias da informação e comunicação (TIC) para apoiar a saúde e 
o bem-estar (WHO, 2018). A saúde digitala engloba diversas subá-
reas, como a eHealth, que se concentra no uso de TIC para a saúde, 
incluindo prontuários eletrônicos, sistemas de informação em saúde 
e plataformas de educação online. A mHealth (saúde móvel) é um 
componente da eHealth que se refere especificamente ao uso de 
dispositivos móveis, como smartphones e tablets, para a prática da 
medicina e saúde pública, incluindo aplicativos de saúde, mensa-
gens de texto e wearables (WHO, 2011). Já a telessaúde abrange a 
prestação de serviços de saúde à distância, utilizando TIC para troca 
de informações válidas para diagnóstico, tratamento, prevenção de 
doenças e lesões, pesquisa e avaliação, e para a educação continu-
ada de profissionais de saúde, com foco na interação direta entre 
paciente e profissional (Brasil, 2020). Embora esses termos sejam 
frequentemente usados de forma intercambiável, é crucial compre-
ender suas distinções para uma aplicação precisa e eficaz.

Para que as tecnologias digitais sejam eficazes na promo-
ção da saúde, é fundamental que sejam embasadas em teorias 
de mudança de comportamento. Instrumentos como o “Modelo 
Transteórico de Mudança” (Prochaska; DiClemente, 1983), que des-
creve os estágios de prontidão para a mudança (pré-contemplação, 
contemplação, preparação, ação, manutenção), podem guiar o 
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desenvolvimento de intervenções personalizadas que se adaptem 
ao estágio do indivíduo. A Teoria Cognitivo-Social de Bandura (1986) 
enfatiza a autoeficácia, a aprendizagem por observação e o reforço, 
sugerindo que as tecnologias podem promover a mudança de com-
portamento ao fornecer feedback, modelos de sucesso e oportuni-
dades para a prática de novas habilidades. O Modelo de Aceitação 
de Tecnologia de Davis (1989), por sua vez, foca na percepção de 
utilidade e facilidade de uso como preditores da aceitação e adoção 
de uma tecnologia, sendo crucial para o design de interfaces ami-
gáveis e intuitivas, especialmente para a população mais velha. A 
usabilidade e o engajamento são, portanto, pilares para o sucesso de 
qualquer intervenção digital em saúde. Evidências recentes indicam 
que intervenções digitais que explicitamente incorporam modelos 
teóricos de mudança de comportamento apresentam maior proba-
bilidade de produzir efeitos sustentáveis, em comparação àquelas 
baseadas apenas em automonitoramento ou feedback genérico. 
Revisões sistemáticas apontam que a ausência de fundamentação 
teórica clara é uma limitação recorrente em estudos de mHealth, 
reduzindo a replicabilidade e a transferência para contextos do 
mundo real (Milne-Ives et al., 2020).

A eficácia das tecnologias digitais também está intrinseca-
mente ligada à literacia em saúde e à literacia digital. A literacia em 
saúde refere-se à capacidade dos indivíduos de obter, processar e 
compreender informações e serviços básicos de saúde necessários 
para tomar decisões de saúde apropriadas (Norman; Skinner, 2006; 
WHO, 2025). A literacia digital, por sua vez, é a capacidade de encon-
trar, avaliar, criar e comunicar informações, exigindo tanto habilida-
des cognitivas quanto técnicas para operar em ambientes digitais 
(Escalante; Gómez 2017; Santos et al., 2024). Para adultos e idosos, a 
baixa literacia em saúde e digital pode ser uma barreira significativa 
para o acesso e uso efetivo das tecnologias, exacerbando as iniqui-
dades existentes. No caso específico dos mais velhos, a literacia digi-
tal está fortemente interligada a aspectos funcionais, como cognição, 
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visão, destreza manual e velocidade de processamento da informa-
ção. A literatura aponta que intervenções que desconsideram essas 
dimensões tendem a apresentar menor adesão e maior abandono, 
reforçando a necessidade de abordagens graduais, suporte contínuo 
e interfaces adaptadas às mudanças associadas ao envelhecimento 
(Santos et al., 2025).

Nesse sentido, é imperativo considerar os determinantes 
sociais da saúde e a questão da equidade. Fatores como renda, edu-
cação, localização geográfica, cor de pele e acesso à infraestrutura 
de internet e dispositivos podem criar um “fosso digital”, em que 
populações mais vulneráveis são excluídas dos benefícios da saúde 
digital (WHO, 2020). As intervenções digitais devem ser desenhadas 
de forma inclusiva, considerando as necessidades e capacidades de 
diversos grupos populacionais, e as políticas públicas devem garan-
tir o acesso equitativo à tecnologia e à capacitação para seu uso.

ANÁLISE DAS EVIDÊNCIAS

A literatura científica tem demonstrado um crescente número 
de evidências sobre a eficácia das tecnologias digitais na promoção 
da saúde de adultos e idosos, embora com variações significativas 
entre as diferentes categorias de tecnologia e os desfechos avaliados.

As aplicações móveis (apps) e intervenções móveis têm sido 
amplamente estudadas para a promoção da atividade física, auto-
gestão de DCNT e melhoria da dieta. Revisões sistemáticas e meta-
-análises indicam que apps podem promover aumentos modestos, 
mas significativos, nos níveis de atividade física em adultos, espe-
cialmente quando incorporam técnicas de mudança de comporta-
mento como definição de metas, feedback e auto-monitoramento 
(Yerrakalva et al., 2019; Milne-Ives et al., 2020). Para os mais velhos, 
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a efetividade é promissora, mas a aceitabilidade e a usabilidade 
são cruciais, com taxas de abandono de uso sendo uma limitação 
comum. A falta de personalização e a sobrecarga de informações 
podem levar à descontinuidade. Importante destacar que a maioria 
dos estudos apresenta seguimento de curto prazo e desfechos inter-
mediários, com escassez de evidências robustas sobre manutenção 
do comportamento em médio e longo prazo. Além disso, muitos 
ensaios incluem amostras selecionadas, com maior nível educa-
cional e familiaridade tecnológica, o que limita a generalização dos 
achados para populações vulneráveis mais velhas   (Yerrakalva et al., 
2019; Milne-Ives et al., 2020).

Os wearables e sensores de monitoramento, como smar-
twatches e monitores de atividade física, oferecem o potencial de 
monitoramento contínuo de parâmetros como número de passos, 
frequência cardíaca, qualidade do sono e gasto calórico. Esses 
dispositivos podem aumentar a conscientização sobre o compor-
tamento de saúde e fornecer feedback em tempo real, incentivando 
a realização de atividade física e a autogestão de fatores de risco 
do estilo de vida. Estudos mostram que o uso de wearables pode 
levar a um aumento na contagem de passos diários e no volume de 
atividade física moderada a vigorosa (Ferguson et al., 2022), além 
de fornecer dados valiosos sobre parâmetros de sono que são 
relevantes para a saúde de adultos e idosos (Cordeiro et al., 2023; 
Santos et al., 2024). No entanto, desafios incluem a precisão dos 
dados em diferentes populações (especialmente em adultos mais 
velhos com alterações na marcha), a usabilidade para indivíduos 
com destreza limitada ou dificuldades cognitivas, e a necessidade 
de integração com plataformas de saúde para que os dados sejam 
clinicamente úteis. Os smartwatches geralmente fornecem medi-
ções precisas de frequência cardíaca e número de passos, mas 
a precisão para o gasto energético ainda é limitada (Choe; Kang, 
2025; Lambe et al., 2026). Apesar da validade das medidas de 
frequência cardíaca e passos, ainda há variabilidade considerável 
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entre diferentes características do usuário e das condições de 
medição (Choe; Kang, 2025). Ainda são necessários mais esforços 
para validar os wearables como monitores de gasto energético e da 
atividade física, principalmente em idosos, visto que grande parte 
dos estudos de tentativa de validação foram desenvolvidos com a 
população adulta (Giurgiu et al., 2023). A privacidade dos dados 
coletados também é uma preocupação. Adicionalmente, a utili-
dade clínica dos dados provenientes de wearables depende de sua 
interpretação contextualizada e da integração com decisões assis-
tenciais. Sem protocolos claros de uso e sem capacitação dos pro-
fissionais de saúde, há o risco de gerar grandes volumes de dados 
sem utilidade nem transferibilidade real para melhorar o cuidado 
das populações, fenômeno frequentemente descrito como “data-
-rich but information-poor” (muitos dados, mas pouca informação) 
na literatura de saúde digital (Ferguson et al., 2022; WHO, 2016).

O telemonitoramento e acompanhamento remoto têm se 
mostrado particularmente benéficos na gestão de condições crôni-
cas como hipertensão, diabetes e insuficiência cardíaca. Por meio 
de dispositivos conectados que transmitem dados fisiológicos 
(pressão arterial, glicemia, peso, entre outros) para profissionais 
de saúde, é possível realizar intervenções proativas, ajustar medi-
cações e oferecer suporte contínuo, reduzindo hospitalizações e 
melhorando o controle da doença (Farias et al., 2020). As barreiras 
para a implementação em larga escala incluem o custo inicial dos 
equipamentos, a necessidade de infraestrutura de conectividade 
robusta e a integração com os sistemas de prontuário eletrônico e 
serviços de saúde existentes, especialmente no Sistema Único de 
Saúde (SUS) brasileiro.

Chatbots e Inteligência Artificial (IA) estão emergindo como 
ferramentas para educação em saúde, suporte ao autocuidado e 
triagem inicial. Chatbots podem fornecer informações de saúde 
personalizadas, responder a perguntas frequentes, lembrar sobre 
medicações e oferecer suporte motivacional para a mudança de 
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comportamento (Laranjo et al., 2018). A IA pode analisar grandes 
volumes de dados para identificar padrões e prever riscos, auxiliando 
na tomada de decisão clínica e na personalização de intervenções. 
Contudo, questões como vieses algorítmicos (onde os algoritmos 
podem reproduzir ou amplificar desigualdades existentes se treina-
dos com dados não representativos) e a necessidade de validação 
clínica rigorosa são cruciais. A segurança e a privacidade das intera-
ções com chatbots também são preocupações importantes. 

A Organização Mundial da Saúde ressalta que o uso de IA em 
saúde deve estar ancorado em princípios de transparência, respon-
sabilização, explicabilidade e supervisão humana. No contexto de 
adultos e idosos, esses princípios tornam-se ainda mais relevantes, 
considerando potenciais limitações cognitivas, riscos de interpreta-
ção inadequada de recomendações automatizadas e dependência 
excessiva de sistemas não validados clinicamente (WHO, 2021).

Os exergames e a realidade virtual (RV) representam uma 
abordagem inovadora para promover a atividade física e a reabilita-
ção. Exergames são videogames que exigem movimento físico para 
serem jogados, enquanto a RV pode criar ambientes imersivos para 
exercícios ou terapias. Ambos têm sido aplicados na prevenção de 
quedas em adultos mais velhos, na melhoria do equilíbrio, da força e 
da função cognitiva, e no aumento do engajamento em programas de 
atividade física (Leal et al., 2023; Santos et al., 2024). A gamificação 
e a imersão podem tornar o exercício mais divertido e motivador. As 
limitações incluem o custo dos equipamentos, o espaço necessário 
para a prática e a necessidade de supervisão inicial para garantir a 
segurança e a correta execução dos movimentos, especialmente em 
adultos mais velhos frágeis.

Intervenções multicomponentes e a integração com serviços 
de saúde representam a abordagem mais promissora. A combinação 
de diferentes tecnologias (ex: app + wearable + telemonitoramento) 
e a integração dessas ferramentas com o cuidado de saúde primário 
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ou especializado podem maximizar os benefícios. Por exemplo, uma 
app que monitora a atividade física e se comunica com o médico do 
paciente, que pode ajustar o plano de cuidados com base nos dados, 
oferece um cuidado mais abrangente e personalizado. A escalabi-
lidade dessas soluções no SUS depende de políticas públicas que 
incentivem a inovação, a interoperabilidade dos sistemas e o treina-
mento de profissionais de saúde para utilizar essas ferramentas de 
forma eficaz. A aceitabilidade, segurança e privacidade são aspectos 
transversais que devem ser considerados em todas as categorias de 
tecnologia, garantindo que as soluções sejam centradas no usuário e 
respeitem os direitos individuais.

DESAFIOS E CUIDADOS 
ÉTICOS/REGULATÓRIOS

A implementação de tecnologias digitais na promoção da 
saúde, embora promissora, não está isenta de desafios de grande 
magnitude e exige uma atenção rigorosa aos cuidados éticos e 
regulatórios. Um dos principais pontos de preocupação é a privaci-
dade e segurança de dados. As tecnologias de saúde digital coletam 
uma vasta quantidade de informações sensíveis sobre os usuários, 
incluindo dados de saúde, localização, padrões de comportamento 
e interações. A proteção desses dados contra acessos não autori-
zados, vazamentos e uso indevido é fundamental. No Brasil, a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei nº 13.709/2018) 
estabelece regras claras sobre a coleta, armazenamento, trata-
mento e compartilhamento de dados pessoais, incluindo os dados 
de saúde, exigindo consentimento explícito, finalidade específica 
e medidas de segurança robustas. O não cumprimento da LGPD 
pode acarretar em sanções severas e, mais importante, na perda 
de confiança dos usuários (Brasil, 2018). Na prática, a adequação 
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à LGPD exige que desenvolvedores e gestores de saúde adotem 
estratégias de governança de dados, incluindo minimização da 
coleta, anonimização sempre que possível, definição clara de res-
ponsáveis pelo tratamento dos dados e comunicação acessível ao 
usuário sobre riscos e benefícios. Em populações mais velhas, a 
transparência e a clareza no consentimento informado são parti-
cularmente críticas para preservar a autonomia e a confiança nas 
tecnologias digitais em saúde (Brasil, 2018; WHO, 2021).

Outro desafio crítico é o potencial de vieses algorítmicos. Os 
algoritmos de IA são treinados com base em conjuntos de dados que 
podem refletir e, por vezes, amplificar preconceitos e desigualdades 
sociais existentes. Se os dados de treinamento não forem represen-
tativos de toda a população, ou se contiverem vieses históricos, os 
algoritmos podem gerar recomendações ou diagnósticos imprecisos 
ou discriminatórios para determinados grupos, como idosos, mino-
rias étnicas ou pessoas de baixa renda. Isso pode aprofundar as 
iniquidades em saúde, em vez de mitigá-las. O desenvolvimento de 
algoritmos justos, transparentes e explicáveis, com auditorias regu-
lares e validação em diversas populações, é essencial para mitigar 
esse risco (WHO, 2021).

A acessibilidade e o desenho inclusivo são fundamentais 
para garantir que as tecnologias digitais beneficiem a todos, e 
não apenas uma parcela da população. Muitos idosos podem ter 
dificuldades com a visão, audição, destreza manual ou cognição, o 
que exige interfaces simples, fontes legíveis, contraste adequado, 
comandos de voz e outras funcionalidades que facilitem o uso. A 
falta de acesso à internet de qualidade, a dispositivos adequados 
e a habilidades digitais (literacia digital) também são barreiras 
significativas, especialmente em regiões rurais ou comunidades 
de baixa renda. A “exclusão digital” pode impedir que os mais 
necessitados acessem as ferramentas que poderiam melhorar 
sua saúde (WHO, 2015).



85

As barreiras de implementação em larga escala são multifa-
cetadas. A interoperabilidade entre diferentes sistemas e plataformas 
é um obstáculo técnico considerável. A falta de padronização impede 
a troca fluida de dados entre aplicativos, wearables, prontuários ele-
trônicos e sistemas de gestão de saúde, criando silos de informação 
e dificultando uma visão integrada do paciente. A sustentabilidade 
financeira das intervenções digitais é outra preocupação. Muitos 
projetos-piloto são bem-sucedidos, mas falham em se sustentar a 
longo prazo devido à falta de modelos de financiamento claros e à 
integração com os orçamentos de saúde existentes, especialmente 
em sistemas públicos como o SUS. Além disso, o treinamento de 
profissionais de saúde é crucial (Brasil, 2018). Médicos, enfermeiros 
e outros profissionais precisam ser capacitados para utilizar, inter-
pretar e integrar as tecnologias digitais em sua prática clínica diária, 
bem como para orientar os pacientes sobre seu uso adequado e 
seguro. Sem esse preparo, a adoção e a efetividade das tecnolo-
gias serão limitadas.

RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS

Para que as tecnologias digitais atinjam seu potencial 
máximo na promoção da saúde de adultos e idosos, é crucial adotar 
uma abordagem estratégica baseada em evidências, desde o plane-
jamento até a avaliação.

No estágio de planejamento, a co-criação é um princípio 
fundamental. As tecnologias devem ser desenvolvidas em colabo-
ração estreita com os usuários-alvo (adultos e idosos), profissionais 
de saúde e gestores. Isso garante que a solução seja relevante para 
as necessidades reais, culturalmente apropriada e intuitiva (WHO, 
2016). A participação dos usuários desde as fases iniciais de design 
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(design thinking) aumenta a aceitabilidade, o engajamento e a pro-
babilidade de adoção a longo prazo. É essencial realizar pesquisas 
de necessidades e expectativas com o público-alvo antes de ini-
ciar o desenvolvimento.

Durante a implementação, a prioridade deve ser o design 
inclusivo e a usabilidade. As interfaces devem ser simples, claras 
e acessíveis para pessoas com diferentes níveis de literacia digital 
e capacidades físicas. Testes de usabilidade rigorosos, envolvendo 
representantes do público-alvo, são indispensáveis para identificar 
e corrigir problemas de navegação, compreensão e interação (WHO, 
2016). A oferta de suporte técnico e treinamento adequado para 
os usuários, especialmente os mais velhos, é vital para superar as 
barreiras iniciais e promover a confiança na tecnologia. Além disso, 
a integração com os fluxos de trabalho existentes nos serviços de 
saúde e a interoperabilidade com outros sistemas de informação 
devem ser consideradas para facilitar a adoção pelos profissionais e 
a continuidade do cuidado.

A avaliação é um componente indispensável para garantir a 
efetividade e a sustentabilidade das intervenções digitais. É necessá-
rio definir métricas claras de engajamento (ex: frequência de uso do 
app, tempo de interação), desfechos clínicos (ex: redução da pressão 
arterial, controle glicêmico, aumento da atividade física), e desfechos 
de saúde percebida (ex: qualidade de vida, autoeficácia). A avalia-
ção deve ser multifacetada, incluindo aspectos de custo-efetividade, 
aceitabilidade, segurança e impacto na equidade. Estudos de longo 
prazo são necessários para compreender a sustentabilidade dos 
efeitos e a manutenção do engajamento. A coleta e análise de dados 
devem ser contínuas, permitindo ajustes e melhorias iterativas na 
tecnologia. A avaliação deve também considerar o impacto no sis-
tema de saúde como um todo, incluindo a carga de trabalho dos 
profissionais e a otimização dos recursos (WHO, 2016).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias digitais representam uma fronteira promissora 
para a promoção da saúde de adultos e idosos, oferecendo soluções 
escaláveis e personalizadas para enfrentar os desafios do envelhe-
cimento populacional e da crescente carga de DCNT. A análise das 
evidências demonstra que aplicativos móveis, wearables, telemonito-
ramento, chatbots e exergames podem efetivamente contribuir para 
o aumento da atividade física, a autogestão de condições crônicas 
e a melhoria da qualidade de vida. No entanto, o sucesso dessas 
intervenções depende de uma abordagem cuidadosa e estratégica.

Existem lacunas significativas no conhecimento que pre-
cisam ser abordadas por uma agenda de pesquisa futura. Há uma 
necessidade premente de estudos de longo prazo que avaliem a 
sustentabilidade do engajamento e dos benefícios das intervenções 
digitais, bem como seu impacto na saúde ao longo de vários anos. A 
avaliação econômica no contexto do SUS é crucial para determinar 
o custo-efetividade dessas tecnologias e justificar investimentos em 
larga escala. Além disso, são necessários mais estudos sobre a efe-
tividade de intervenções digitais em populações vulneráveis e com 
baixa literacia digital, bem como pesquisas que explorem a melhor 
forma de integrar essas tecnologias nos fluxos de trabalho dos pro-
fissionais de saúde e nos sistemas de cuidado existentes. A investi-
gação sobre como mitigar vieses algorítmicos e garantir a equidade 
no acesso e uso das tecnologias também é fundamental.

Em suma, as tecnologias digitais têm o potencial de transfor-
mar a promoção da saúde, mas seu desenvolvimento e implemen-
tação devem ser guiados por princípios de co-criação, design inclu-
sivo, rigor ético e avaliação contínua. Somente assim será possível 
garantir que essas inovações sirvam verdadeiramente ao propósito 
de capacitar adultos e idosos a viverem com mais saúde e quali-
dade. Portanto, mais do que discutir ferramentas específicas, este 
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capítulo reforça que a transformação digital na promoção da saúde 
de adultos e idosos deve ser orientada por princípios de equidade, 
rigor científico e integração sistêmica. Tecnologias digitais não subs-
tituem políticas públicas, profissionais de saúde ou vínculos sociais, 
mas podem potencializá-los quando implementadas de forma ética, 
inclusiva e baseada em evidências.
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